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1. JNTRODUÇ!O

A preocupação com o problema da distribuição da renda tem 

crescido nos últimos anos. O aumento de interêsse por essa questão es

pecífica situa-se no quadro mais amplo de inquirição sôbre a problemáti 

ca do desenvolvimento econômico e de reflexão sôbre os rumos dêsse pro

cesso no Brasil. 

Apesar da escassez de dados relativos ao grau de concentra 

ção da renda e da riqueza (e apesar das limitações dos dados existen

tes) parece claro que o padrão de distribuição da renda é um dos fatô

res mais importantes a determinar a eleiç�o de um ou outro modêlo de� 

senvolvimento; n o  sentido de que, dado um determinado padrão de distri

buição, as opções em têrmos de política de desenvolvimento são, necessà 

riamente, limitadas, pois a estrutura de distribuição da renda condici.2, 

na em grande parte a estrutura da pauta de importações e a estrutura 

produtiva, através da extensão de mercados que gera para bens específi

cos. Não é preciso dizer que a influência se exerce também no sentido 

inverso, da organização da produção para o perfil de distribuição da 



= 2 = 

renda. Êste está, tamb�m, lntimamente relacionado com a capacidade de 

poupar e de formar capital. Sôbre o sentido de tal relacionamento, não 

discutiremos aqui. Queremos apenas, no momento, frisar o papel central 

que desempenha no processo de desenvolvimento a estrutura de repartição 

da renda. 

A importância do problema parece justificar que a �le nos 

dediquemos, ainda que a contribuição que possamos oferecer seja pequena. 

Uma importante, e mais evidente, limitação resulta da escassez de dados. 

De fato, os dados de que dispomos são os encontrados nas Tabulações AV8:Jl 

çadas do Censo Demográfico de 1970 (Fundação IBGE, 1971) e as Contas N.§;. 

cionais (Conjuntura Econômica, 1971, Vol. 25, n2 9).

No segundo capítulo do presente trabaThoi descrevemos os mf 

todos de mensuração do grau de desigualdade de distribuições de renda. 

Trata-se de quatro diferentes índices de concentração: o de Gini e uma 

sua modificação,introduzida por Hoffmann (1971), o índice de Theil e a 

redundância, êstes Últimos derivados da Teoria da Informação. 

No terceiro capítulo, a nalisamos aspectos da distribuição 

da renda no Brasil, em suas regi�es e nos setores da economia e compar_ê; 

mos os padrões de distribuição em 1960 e 1970. 

Sempre que não houver referência especial, os dados utiliz.§: 

dos provêm do Censo Demográfico de 1970. 

Finalmente; no quarto capítulo, fazemos um resumo do trab_§; 

lho e apresentamos as conclusões principais. 



2. M.mTODOS DE MENSURAÇA'.O DO GRAU DE CONCJ!NTRAÇA'.O

DA DISTRIBUIÇXO DE RENDA 

2. 1. O Tudice de Gini

= 3 = 

A maneira como se reparte a renda, em um dado instante, e_Q 

tre os ind.iv.íduos (ou famílias) participantes da atividade produtiva,P.O 

de ser visualizada através da configuração da curva de Lorenz. Em um 

sistema de eixos cartesianos ortogonais, tomam-se, como abscissas, as 

frações acumuladas do número de pessoas, a partir daquelas de renda me

nor, e, como ordenadas, as frações acumuladas da renda total recebida. 

A situação particular, em que a cada fração acumulada do 

número de pessoas (X., i = 1, 2, ••• , n) corresponde igual fração acuro.li 
J. 

lada da renda recebida, é representada pelo segmento de reta OC (na Fi-

gura 1), chamado "linha de perfeita igualdade" ou "reta de equidistri-

buição". A situação oposta, em que um único indivíduo, representando 

uma fração desprezível da população total, recebe tôda a renda e os de

mais nada recebem, é configurada pela linha ODC de "perfeita desiguald.§l 

de 11• Qualquer si tu.ação real será representada por uma curva situada 



entre as linhas OC e ODC. 

O grau de desigualdade de uma distribuição de renda pode 

ser avaliado por meio da área ( chamada área de desigualdade) compreendá:_ 

da entre a reta de equidistribuição e a curva de Lorenz. 

Figura 1. G-rá:fico de Lorenz para análise da distribuição da renda (X é 

renda). 

y 

1,0 

L. 

a fração acumulada de pessoas e Y é a fração acumulada de 

e 

, '

l 

'Y 
' i

A/ 

,y_ 
1l J..-

.D 

X. 1 
X. 1,0

J.- J_ 
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A área compreendida entre a curva de Lorenz e o eixo das 

abscissas pode ser estimada através da soma das áreas dos n polígonos 

que se sucedem a partir da origem dos eixos ( correspondentes aos n es

tratos de renda). fuses polígonos são, em geral, trapézios, cujas ba

ses são os sucessivos Y., sendo as alturas os valores sucessivos (X. -
1 1 

X. 1) •1-

A área do i-ésimo tra�zio é 

Y. + Y. l
si ==

i i-
(X. - X. 1)

1 J.-
( 1) 

O primeiro polígono é um triângulo mas, como X = O e Y = 0 1 
o o 

a fórmula (1) permanece válida. 

Uma estimativa da área de desigualdade é dada por 

n 

o, 5 - t S. 
i=l 1 

pois a área do triângulo OCD é 0,5. 

O índice de Gini, que é uma subestimação da 

real, é dado por 

t si 
G = 1 - _i=_-_l __

n 

E S. 
i=l 1 

0,5 

ou, substituindo (1) em (2): 

(Y. + Y. 1) (X. - X. 1)
1 1- J. 1-

desigualdade 

(2) 

(3)



Pode-se proceder ao cálculo do índice de Gini diretamente 

com o número acumulado de pessoas (vr.) e a renda acumulada recebida(Z.). 
l l 

a 

Sendo W o número total de pessoas e Z a renda total rece 
n n -

= W X. e Z. = Z Y .• Portanto, a expressão (3) é equivalente 
n l l n l 

G = 1 -
t (Z. + Z. 1) (W. - W. 1)

i=l l i- 1 i-

wz 
n n 

(4) 

Notemos que, ao calcular o índice de concentração da renda 

conforme as expressões (3) ou (4), estamos subestimando o grau real de 

desigualdade, pois desprezamos a desigualdade existente dentro dos es

tratos. 

2.2. O Indice P 

HOFFJVI.ANN (1971) introduziu uma alteração no cálculo do ín

dice de Gini, alteração que consiste em ajustar arcos da função potên-

eia Y = aX0 (2:_ e .12, são parâmetros) aos pontos (X.; Y.). 
l 1 

Com isso vi-

sou a obter estimativa mais precisa da área de desigualdade, isto é, um

índice que levasse em consideração a desigualdade de distribuição da

renda dentro dos estratos. Essa medida de concentração foi denominada

índice P.



Figura 2. Determinação do índice de Gini modificado. 
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:>-
X 

B ;:, X 

Consideremos os pontos F, E e D da curva de Lorenz. O pon

to E é o i-êsimo ponto depois de A e i é ímpar . Em um sistema de ei

xos ortogonais com origem em F, as coordenadas dos pontos são F(O,O), 

E(x., y.) e D(x. + x. ,; y. + y. 1), sendo x. = X. - X. _ a fração de 
l J. J. 1.+.._ J. J.+ 1. J. J.-..1. 

pessoas no i-ésimo estrato, x. + x. 1 = X. 1 - X.
1 

a fração de pessoas 
J. i+ J.+ 1-



nos estratos de ordem i e (i + 1), y. = Y. - Y. 1 a fração da renda to--
1 l. i-

tal recebida pelos elementos do i-ésimo estrato e y. + y. 1= Y. 1-Y. 1l. �+ l+ l-
a fração da renda total recebida pelos membros dos estratos de ordem i 

e (i + 1). 

b Conhecidos os valores dos parâmetros da função y = ax de 

maneira que a curva passe pelos pontos F, E e D ( ver HOfflIANU, 1971, pp. 

12 a 15) , podemos calcular o valor da área composta pelas áreas FEDJ\il e 

0· = Y. l (x. + X. 1) + l l- l l+ j

x. +x. 1 l l+ 

o 

b ax dx

a(x. + x. 1) b+
l

0
1
, = y. 1 ( X . + X . 1) + __ 1. __ -'1_+ ___ _ 

1- l l+ 

b+ 1 
(5) 

Se n :fôr par, o valor da área (p compreendida entre a ºu.!'. 

va de Lorenz e o eixo dos X é 

Se n :fôr ímpar 

e 
n-1

(6) 

(7) 

Sendo p a área sob a curva de Lorenz, entre os pontos de 

abscissas X 1 e X.
n- n 



= 9 = 

Tomemos um sistema de eixos ortogonais com origem no ante

pemllt:imo ponto conhecido d.a curva de Lorenz ( ver Figura 3). Determ.in_ê, 

dos os parâmetros da função que passa pe los pontos K(O;O), L(xn_1; 1n-J!

e C(xn-l + x · y 1 + y ), podemos ca lcular o va lor da área p.n' n- n 

X +X /" n-1 n 
P=Y 2.x +jn- n 

X 1n-

b a l- (:x: l+x ) b+l _xb+
l
l]

ax d.x y x n+ n n- .· = n-2 · n +------------

b + 1 

Figura 3. Determinação da área p. 

Y A y 

y n-2

X n-2

1. 

\ .. : · ...

l .' 

j • . .. 

l 
r 

1 • • • •" . 

t-.. . : .• 

1, • : �· . . 

e 

area p 

(8)



Finalmente, o índice Pé dado por 

P=l-----�-
0,5 

= 10= 

(9) 

2.3. A Red1.mdância e o Índice de Theil 

A teoria da informação proporciona-nos uma medida alterna

tiva de desigualdade da distribuição da renda. 

Existe igualdade completa quando cada membro de uma popu

lação de m indivíduos recebe renda igual a de cada um dos demais. A 

desigualdade completa reside no fato de um único indivíduo receber tôda 

a renda, ficando os demais com rendimento nulo. 

tal, temos: 

e 

Sendo p. a renda individual tomada como fração da renda to
J 

1: p. = 1
. 1 JJ= 

1 p. log ---
J pj

(10) 

A expressão (10) corresponde, na teoria da i,.�formação, ao 

conceito de "entropia 11, equivalente ao de "informação esperada li. Vere

mos, em seguida, como pode ser útil no estudo das distribuições de ren-

da. 
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O valor mínimo de E ocorre no caso de desigualdade comple

ta, em que p. = 1 para j = f e p. = O para qualquer j /=: f. Então E= O, 
J J 

tomando-se p. log p. = O, no limite, quando p. tende a zero. O 
J J J 

valor

máximo corresponde ao caso de igualdade perfeita, em que pj = � com

j = 1, 2, ••• , m. Neste caso, E = log m. 

A expressão (10) nos dá uma medida de igualdade. Convém 

que tenha.mos uma medida de desigualdade, que se obtém subtraindo E de 

seu valor máximo: 

R = log m - E = E p. log m p . . 1 J J 
J= 

(11) 

Fàcilmente se observa que R, a_redund�cia da distribuição 

de renda, varia de zero (completa igualdade) a log m (completa desigual, 

dade). Quando usamos logaritmos naturais, a redTuídância é expressa em 

nits. 

Em uma população de m indivíduos, dos quais mT indivíduos 

nada recebem e na qual a renda é repartida igualitàriamente entre os 

m(l - T) indivíduos restantes, a redundância da distribuição de renda é 

R = log 1 

1-T

ou seja, a redundância é uma função crescente da fração (T) da popula

ção, constituída pelos que não recebem renda. Se trabalhamos com lo-

gari tmos naturais, podemos 

'.[1 1 -R
= - e 

escrever

(12)
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A fração T é o chamado Índice de Theil e corresponde à fr_§; 

ção da população que ficaria sem renda se esta tivesse que ser redistri 

buída igualitàriamente e de modo que se mantivesse a redundância da di§. 

tribuição original. 

Quando dispomos de informações por estratos de renda, a re 

dundância é dada por: 

R = 

ou 

R = 

n 
r 

i=l 

y. 
1 

y. log -�-
1 X. 

1 

z logm 

(13) 

( 14) 

mantendo a notação anteriormente usada, em que n é o número de estratos, 

vr. (i = 1, 2, ••• , n) o número de indivíduos do i-ésimo estrato, z. a 
1 1 

renda total dos indivíduos dêsse estrato, Z a renda da população e m o 

número total de pessoas. A fração da população situada no i-ésimo es-
w. 

trato é x. = __ 1_ 
i m 

, recebendo a fração da renda total. 

As fórmulas (13) e (14) só dão o grau exato de desigualda

de quando a renda é igualitàriamente distribuída dentro dos estratos . 

No caso mais comum, onde isso não ocorre, a redundância da distribui

ção deveria incluir a redundância intra-estratos. Assim, 

n 
R = r y. 

i::::1 1 

y. 
log -'"

=1-

-"-• 

+ 

n 
r y· ( 

. l
l 

l= 

w. 
l

pjI: 

j=l yi

p. 
log m x. ....:.J.._ ) 

l y. 
l 

(15)
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onde o segundo têrmo do segundo membro da expressão é uma média ponder_f! 

da das redundâncias intra-estratos, sendo fatôres de ponderação as fra

ções da renda total cor.respondentes a cada um dos estratos. 

A redundância tem a propriedade de poder ser decomposta em 

uma redundância intersetorial e uma média ponderada das redundâncias :iJ1

trassetoriais, sempre que dispomos de dados por setores da economia.Se_g 

do Los setores considerados,� a fração da população total no i-ési

mo estrato do k-ésimo setor e yki a fração da renda total recebida por

essa fração da população, xk a fração da população no k-ésimo setor e

yk a fração da renda total correspondente, podemos escrever:

L 
R = E 

k=l 

onde: 

Rk = 

nk 1 yki ( E yk. log - ) = E yki=l J. 
xki k=l 

ylci 
� yki yk E log 
i=l yk xlci 

é a redundância no k-ésimo setor, sendo 11c o número de estratos 

setor. 

Para um desenvolvimento mais completo do assunto 

(16) 

nesse 

tratado 

nesta secção, ver THEIL ( 1967, cap. 4) ou o resumo apresentado em HOFFJ'.I.ANN 

(1971, PP• 16 a 20). 
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2.4. A Curva d� Pare,iQ_ 

Neste trabalho, utilizamos a equação de Pareto com três P.§:;

râmetros (ver PARETO, 1949, vol. II, PP• 327-385). 

em que: 

u =------

( V + K) ª 

v = renda por pessoa 

u = número de pessoas com renda maior que v

A, a, K são parâmetros

( 17) 

Através da equação de ParetJ/, estimamos a renda total re 

cebida (z.) pelos componentes de um estrato de renda. Se v. 11 � 
e V. 

l. 

são os limites dêsse estrato (ver Figura 4), o número de indivíduos, c,11 

ja renda pessoal aí está compreendida, é dado por: 

vr. = u u = __ L_ __
1 i-1 - i

(v. 1+K)ªl.-

A renda total no estrato é 

A 
(18) 

(19) 

1/ Em Pareto (op.cit.), Lange (1967) e Hoffmann (1971) encontram-se d:i-;.§. 
cussões sôbre a validade da aplicação da equação de Pareto a distri

buições de renda e de riqueza em diferentes orgar1izações sociais. 



Figura 4. A Curva de Pare to, 

u 

= 15 = 

--- Q 

_! _ - - - - _L_ ___ ,____ _______ ..!...._ _________________ -4 V 
V. 

lJ..-
V. 

A equação (17) pode ser escrita 

--

-K

Substituindo em (19), vem!



z. 

1 1 u. 1í 1.- --
u. 1

;l.-= Aª 1 

u. 

i. 

Â a. = 1 1--
a 

1 l i - "a 

1 u. 1\ l-

\ 

a du - K

u. 
l. 

1 
) 

1- �-

- ui a. - K

du = 

( u. l - u.)
l- 1. 

= 16 = 

(20) 

Ou, substituindo u. 1 e u. pelas expressões correspondentes, de acôrdo
J.- l. 

com (17), e simplificando: 

z. =

1. 

a•A 
[ 1 

a - 1 ( 
V i-1 + K) a - 1

- K • .A
(v. + K) 

1. ] (21) 

Sendo a > 1, a renda total dos indivíduos cuja renda pes

soal é maior que v. 1 é dada por
J.-

a • A lim z. = --------------
1. 

(a - l)(v. 1
+K) ª -l

V Í --y CD 
l.-

K • A 

( V. l + K) a. 
1.-

2. 5. .fils timaç_ão dos Parâmetros da EguaQão de Pa:;:,_eto

(22) 

O método de ajustamento utilizado foi apresentado por 

HOFFl'IANlif ( 1971) • 
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Considerando um êrro multiplicativo, a equação (17) fica 

• E , 
i 

i = 1, ••• , n, sendo n o  número 

de pares de valores v., u. observados. 
J. J. 

Aplicando logariúnos neperianos, obtemos: 

log u. = logA - a log (v. + K) + log E. 
J. J. J. 

Fazendo log ui= t
i

; log A= a; - a = b, log Ei = ei, temos

t
1
. =a + b log (v. + K) + e.

1 J. 

Se t = f(K) = a + b log ( v + K), podemos escrever, de acô..t 

do com a série de Taylor, a seguinte relação, aproximadamente: 

t = f(K ) + f 1 (K ) • (K - K )o o o 

onde K é uma estimativa preliminar do  parâmetro K.o 

f 1 (K) ----

v+K 

Então 

t. = a + b log ( v. + K ) + b
K 1 J. O v. + 

(K - K ) + e. 
O 1 

J. o

Podemos considerar esta expressão como o modêlo estatísti-

00 de uma regressão linear múltipla com duas variáveis, log (vi + K ) e

1 cujos parâmetros são b b (K - K ). + K _/!!:, e .2. = v. o



a 

= 

c 
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As estimativas dos parâmetros são dadas por 

n 

Elog(v. + K ) 
l O 

1 E 
v. + K  

1 o 

tlog (v. + K ) 
l O 

E log 
2 

( v. + K ) 
l O 

log(v. + K ) 
E i o 

V. + K 
l o

E 

1: 

E 

1 

+ K v.
1 o 

log( v. +K ) 
l O 

v. + K 
l o

1 

(v. + K ) 
1 O 

2 

-1 Et.

1:t. 
1 

log(v. + K )
l O 

t.
E ----

v. + K
1 

A estimativa da correção que deve ser feita na 

preliminar K
0 

é dada por 

estimativa 

K-K _....Q_º - B 

Se o valor da correção -::;- não fbr desprezível, repetem-se 
b 

A C os cálculos utilizando a nova estimativa de K, isto é, K1 = K +-;::-. O
o b 

processo será repetido até que a correção adicional possa ser desprezada.

Nos casos em que não ocorre convergência, isto é, o valor 

absoluto da expressão+ não diminui a sucessivas repetições do prooes
b 

so, outro método de estimação dos parâmetros pode ser usado(ver HOFFM .. AN1T, 

1971). 

rio. 

Nas estimações procedidas neste trabalho, isso não foi ,necessa-

Indicando por q .. os elementos da matriz inversa de tercei
l.J 

ru ordem expressa acima, as estimativas das variâncias e covariâncias das 

estimativas â, b e K são dadas por 
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v(-S) = q22s
2 

,. ( ") q_23 2 
V K = 

b
2 • s

Côv(�, b) 

A variância residual (s2) é dada por 

2 
E [ t. - â - b log (vi + K) 1

2 

s = ____ J._, ___________ , com n-3 graus de li be.r_ 
n - 3 

dade. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSll:O

3 .1. Estimativas dos Três Parâmetros da Eguacão de Pare,19 

Os dados utilizados neste trabalho são os dos Resultados Pre 

liminares do Censo Demográfico de 1970 1 publicados pela Fundação IBGE em 

1971. Obtiveram-se de uma amostra de aproximadamente 1,3% da população e 

dos domicílios, e constituem-se do número de pessoas de 10 anos ou mais 

agrupadas, segundo os rendimentos mensais que auf'erirun, em oito estratos 

de renda (até Cr$ 100, exclusive as pessoas que declararam rendimento nu

lo; de Cr$ 101 a cr:; 150; de Cr�i 151 a cr$ 200; de Cr$ 201 a ertl: 250; de 

Cr$ 251 a Cr$ 500; de Cr$ 501 a Cr$ 1.000; de Cr$ 1.001 a Cr$ 2.000; de 

Cr;i 2.001 e mais). Foram considerados os rendimentos de qualquer nature

za recebidos no mês anterior à data do Censo ( setembro de 1970). No caso 

de rendimentos variáveis, foi tomada a média dos proventos recebidos nos 

doze meses anteriores à mesma data. 

Agrupamos os resultados conforme as regiões: Norte (Rondônia, 

Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá), Nordeste (Maranhão,Piauí, Ceará , 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Fernando de Noronha), 
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Leste (Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 

Guanabara), Sul (São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 

e Centro-Oeste (Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal). Para cada re

gião, e para o Brasil como um todo, a análise foi feita considerando-se 

os setores: Primário (agricultura, pecuária, silvicultura, extração ve

getal, caça e pesca), Secundário ou Atividades Industriais (incluindo 

extração mineral, indústrias de transformação, indústria de construção, 

produção e distribuição de energia elétrica e gás , abastecimento de á

gua e serviços de esgôto) e Terciário (comércio de mercadorias, presta

ção de serviços, transportes, comunicações e armazenagem, atividades s.2, 

eia.is, administração pública, outras atividades e inativos). Consider� 

mos também um "setor urbano", composto dos setores Secundário e Terciá-

rio. 

Em adição, as distribuições de renda referentes à Guanaba

ra e ao Rio de Janeiro agrupados, e ao Estado de São Paulo foram estuda

das à parte. 

Através de uma análise gráfica dos Resultados Preliminares 

do Censo , pudemos verificar que a curva de Pareto não poderia ser oon�. 

nientemente ajustada para rendas inferiores a Cr$ 200, uma vez que, em 

vários casos, só a partir dêsse ponto os segmentos de reta ligando va

lores observados consecutivos apresentam declividade constantemente de

crescente, em valor absoluto, como no caso da curva de Pareto. Assim,em 

todos os casos, a curva foi ajustada a partir de uma renda mínima de 

Cr$ 200. 
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No Q;uadro 1, apresentamos as estimativas dos parâmetros da 

equação de Pareto para os setores, as regiões e para o Brasil, bem como 

os respectivos desvios-padrões e os coeficientes de determinação das r� 

gressões. Pode-se observar que os valores dêsses coeficientes se apro

ximam bastante da unidade, indicando que as curvas passam muito pr6xi -

mas dos pontos observados. Lembramos, no entanto, que em tôdas as re

gressões contamos com apenas dois graus de liberdade e, assim sendo, o 

valor do coeficiente de determinação torna-se um teste frágil da valida 

de do modêlo estatístico usado. HOFFMANN ( 1971, p. 73), em condições 

semelliantes, ressaltou que "para justificar o uso da distribuição de P,ê. 

reto, temos que nos apoiar no fato de que em trabalhos anteriores foi 

observado que, para rendas elevadas, essa curva se ajusta bastante bem 

às distribuições de renda em países capitalistas e no fato de que adi§. 

tribuição de Pareto pode, at� certo ponto, ser justificada teoricamen

te ir . 
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Quadro 1. Distribuição da Renda no Brasil, por Regiões e Setores, em 

1970. Estimativas dos parâmetros ,s;(= loge A),! e.!!. da e-

quação de Pareto, respectivos desvios-padrões (colocados entre pa.r&:ite-

ses logo abaixo) e coeficiente de determinação (R2) da regressão. 

N� de pqn Setor 
tos(n),� 
râmetros, Total Primário Urbano Se01m- Terciá-

R2 dário rio 

n 5 5 5 5 5 
a 27,337 22,631 27,719 23,621 28,933 

(0,892) (1,212) (0,898) (0,931) (1,044)  

Brasil K 178 - 26 217 47 315 
(47) (43) (49) (43) (59) 

a 1,901 1,691 1,954 1,615 2,138 
(0,114) (0,163) (0,114) (0,122) (0,130) 

R2 1,000 0,998 1,000 0,999 1,000 

n 5 5 5 5 5 
a 23,027 26,629 24,603 20,370 25,604 

(1,827) (3,150) (1,934) (1,772) (2,941) 
Região 

K 74 - 21 213 21 301 
Norte (78) (66) (98) (69) (158) 

a 1,883 2,951 2,075 1,796 2,215 
(0,238) ( 0,422) (0,245) (0,234) (0,368) 

R2
0,998 0,997 0,999 0,998 0,998 

n 5 5 5 5 5 

a 23,620 18,517 24,160 18,358 25,706 
(0,997) (1,062) (1,061) ( o,639) (1,378) 

Região 
K 97 - 79 141 - 49 225 

Nordeste (50) (37) (55) (29) (73) 

a 1,709 1,366 1,788 1,225 2,018 
( 0,129) ( o, 146) (0,136) (0,865) (0,174) 

R2 0,999 0,998 0,999 0,999 0,999 
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Quadro l. Cont:inuação 

N� de po,n 
tos(n) ,m

Setor 

râmetros, Secun- Terei�-
R2 Total Primário Urbano 

dário rio 

n 5 5 5 5 5 

a 27,600 23,238 27,785 21,879 29,634 
(1,336) (1,653) (1,309) (0,853) (1,747) 

Região 

Leste K 270 71 293 32 425 
(73) (67) (73) (39) (102) 

a 2,082 1,975 2,108 1,569 2,362 
(0,168) (0,216) (0,164) (0,112) (0,215) 

R2 0,999 0,999 1,000 0,999 0,999 

n 5 5 5 5 5 

a 26,447 21,842 26,786 23,840 27,584 
(1,035) (1,251) (1,110) (1,068) (1,268) 

Região 
K 166 - 28 202 76 287 

Sul (54) (45) (60) (51) (72) 

a 1,867 1,666 1,914 1,705 2,053 
(0,132) ( o, 168) ( o, 141) (0,139) (0,159) 

R2 0,999 0,998 0,999 0,999 1,000 
-�'""'"--"--_-.,-.-_,. 

n 5 5 5 5 5 

a 23,616 23,928 23,483 18,125 24,833 
(1,115) (2,415) (0,930) (1,201) (1,211) 

Região 
K 112 79 140 - 65 235 

c.-Oeste (52) (88) (46) (43) (64) 

a 1,875 2,240 1,867 1,424 2,056 
(0,144) (0,315) ( o, 119) ( 0,164) (0,153) 

R2 0,999 0,998 1,000 0,998 1,000 
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Quadro 1. Continuação 

N� de pon 
tos(n) ,:ri Setor 

râmetros, Secun- Terciá-
R2 Total Primário Urbano dário rio 

n 5 5 5 5 5 

a 28,113 17,652 28,257 21,787 30,467 
(1,370) (1,277) (1,382) (1,067) (1,771) 

Guanabara e 
K 354 - 39 365 58 526 

Est. do Rio (80) (51) (81) (52) (108) 

(Reg. VI) 
(l 2,170 1,439 2,189 1,583 2,484 

(0,170) (0,172) (1,712) ( 0,140) (0,215) 

R2 1,000 0,998 1,000 0,999 1,000 
-�-

n 5 5 5 5 5 

a 26,224 20,835 26,329 23,816 27,007 
(1,377) (0,766) (1,444) (1,224) (1,777) 

São Paulo 
K 199 28 210 96 298 

(Reg .. VII) (76) (34) (80) (61) (105) 

Cl 1,866 l,610 1,884 1,718 2,011 
( 0,175) (0,101) (0,183) ( 0,159) (0,222) 

R2 0,999 0,999 0,999 0,999 0,999 

3.2. Os Indices de Concentração da Renda 

Para calcular os índices de concentração da renda, necessi

tamos do número de pessoas e da renda total em cada estrato. As rendas 

totais dos estratos entre Cr$ 101 e cr$ 200 foram estimadas multiplican-

do-se o número de pessoas em cada um dêsses estratos pelo ponto m�dio 



correspondente (Cr$ 125 para o estrato de Cr$ 101 a Cr$ 150 e Cr$ 175 p_g

ra o estrato de Cr$ 151 a Cr$ 200). Quanto ao estrato de rendas mais 

baixas (até Cr$ 100) adotamos, como renda média, o valor que fizesse ºº.!: 

responder a renda total do estrato à área entre o eixo das ordenadas e a 

posição provável da curva no intervalo entre as abscissas O e 100. Dete� 

minada a renda total do primeiro estrato para os. setores primário, secun 

dário e terciário de cada região, as rendas totais,e também as rendas 

médias,dos estratos correspondentes do setor urbano e do conjunto dos 

setores ficam determinadas. Da mesma forma para cada um dos setores da 

distribuição referente ao Brasil como um todo. Os valores assim obtidos 

encontram-se no Apêndice 1, juntamente com o número total de pessoas em 

cada estrato, a respectiva porcentagem da renda recebida e as rendas mé

dias dos estratos. Quando se referem aos estratos com renda acima de 

Cr$ 200 1 êsses valores foram obtidos com base na curva de Pareto ajusta

da, utilizando-se as expressões (18), (21) e (22) (Cap. 2). 

Assinale-se que o intervalo que define o último estrato de 

renda é aberto à direita. Assim., ao utilizar as expressões indicadas S.ê, 

tamos nos baseando numa extrapolação d a  curva ajustada. Isso faz com 

que a estimativa da renda dêsse estrato seja relativamente de menor con

fiança. 

As rendas mensais, totais e médias, por regiões e 

do Brasil, são apresentadas nos Quadros 2 e 3. 

setores 
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Quadro 2. Rendas Totais , por Setores e Regiões do Brasil, em 1970. 

Setor 

Total Primário Urbano Secundário Terciário 

Brasil 7.711.064 1.290.874 6.401.017 1.878.953 4.535.512 

Norte 203.614 66.994 135.455 29 .. 903 105.171 

Nordeste 1.174.590 359.993 814.395 249.089 603.538 

Leste 2.128.843 224.807 1.901.487 476.150 1.434.810 

Sul 3.882.722 545.554 3.326.643 1.107.327 2.217.927 

C.-0este 324.587 99-372 ?25.000 50.519 175.051 

GB e RJ 1.397 .694 36.871 1.361.171 332.668 1.037-365 

SP 2.654.337 208.912 2.444.881 879.476 1.562.373 

* Em milhares de cruzeiros de 1970.

Quadro 3. Rendas Médias*, por Setores e Regiões do Brasil, em 1970. 

Setor 

Total Primário Urbano Secundário Terciário 

Brasil 273 123 361 358 363 

Norte 227 144 309 262 324 

Nordeste 156 85 246 283 248 

Leste 305 117 376 365 381 

Sul 343 173 406 399 409 

c.-0este 222 135 310 286 317 

GB e RJ 429 155 451 444 456 

SP 403 184 449 439 453 

* Em relação à população remunerada. Em cruzeiros de 1970.



= 28 = 

A consistência dos resultados referentes às rendas totais 

estimadas é bastante boa. A soma das rendas totais dos setores de tôdas 

as regiões eleva-se a 7.743.205 mil cruzeiros, diferindo relativamente 

pouco da estimativa feita para o Brasil como um todo. O mesmo aconteceu 

com a soma dos totais das regiões e a soma das rendas dos setores no coa 

junto do País (respectivamente, 7.714.356 mil cruzeiros e 7.705.339 mil 

cruzeiros). 

No Quadro 4 apresentamos os índices de concentração da ren

da no Brasil, nos diversos setores e regiões. 
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Quadro 4. 1ndices da Concentração da Renda no Brasil,em 1970: índices 

de Gini (G e P), Redundância e índice de Theil. 

Região 
Setor Brasil 

Norte Nordeste Leste 

G 0,574 0,482 0,554 0,572 

p 0,594 0,501 0,602 0,592 
Total R 0,730 0,546 0,828 o,693 

T 0,518 0,421 0,563 0,500 
-----

G 0,441 0,306 0,358 0,465 

p 0,497 0,330 0,495 0,538 
Primário 

R 0,505 0,173 0,502 0,555 

T 0,396 0,159 0,395 0,426 

G 0,549 0,525 0,577 0,539 

p 0,568 0,544 0,598 01559 
Urbano 

R 0,647 0,594 0,783 0,609 

T 0,476 0,448 0,543 0,456 

G 0,511 0,435 0,616 0,503 

p 0,531 0,455 0,629 0,525 
Secundário R 0,652 0,473 1,281 0,661 

T 0,479 0,377 0,722 0,484 

G 0,563 0,545 0,585 0,551 

p 0,582 0,563 o,607 0,570 
Terciário 

R o,653 0,615 0,752 0,607 

T 0,479 0,460 0,528 0,455 
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Quadro 4. Continuação 

Região Guanabara e 
Setor Estado do s. Paulo

Sul c.-Oeste Rio 

G 0,542 0,526 0,533 0,547 

p 0,561 0,546 0,554 0,567 
T otal 

R o,651 o,643 0,585 0,652 

T 0,478 0,474 0,443 0,479 

G 0,434 0,406 0,504 0,466 

p 0,458 0,439 0,537 0,487 
Primário 

R 0,483 0,370 0,729 0,604 

T 0,383 0,309 0,518 0,453 
·-

G 0,530 0,539 0,522 0,534 

p 0,551 0,558 0,544 0,556 
Urbano 

R 0,610 0,647 0,560 0,615 

T 0,457 0,476 0,429 0,460 
� .... -..... 

G 0,486 0,468 0,507 0,496 

p 0,509 0,486 0,531 0,521 
Secundário 

R 0,577 0,653 0,652 0,584 

T 0,438 0,479 0,479 0,442 

G 0,549 0,556 0,528 0,552 

p 0,570 0,575 0,549 0,573 
Terciário 

R 0,627 0,654 0,549 o,631 

T 0,466 0,480 0,422 0,468 

Antes de quaisquer considerações, vamos expor as limitações 

dos resultados obtidos: 
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a) os índices de Gini, de Theil e a redundância subestimam

o grau real de concentração porque não levam em conta a desigualdade da

distribuição dentro dos estratos. A ordem de grandeza dessa subestima

ção é indicada pelas diferenças entre os índices G e P.

b) a renda total está subestimada (ver Secção 3.4., p.37)

e o principal fator de subestimação reside, provàvelmente, na subQeclar_ê;. 

ção das rendas alta�. 

e) as pessoas que recebem rendimentos variáveis tiveram sua

renda subestimada no pr6prio levantamento, uma vez que foi considerada a 

média de seus proventos nos doze meses anteriores à data do Censo. Dada 

a existência de inflação, a média das receitas mensais, em moeda corren

te, subestima a renda ,real. Os rendimentos variáveis são bastante co

muns nos estratos de renda alta, de modo que podemos considerar subesti

mados os índices de concentração em decorrência do método usado no leva,g_ 

tamente. 

d) para pessoas com rendimento estável, considerou-se a ren

da do mês anterior à data do Censo. Assim, deixaram de ser 

certos benefícios, como o 13Q salário, que representariam um 

na renda total dos estratos médios. 

incluídos 

, . acrescimo 

]J' Goldsmith (1950, p. 327) 7 comparando os resultados de diversos levan-
tamentos, verificou que o grau de fidedignidade das declarações de 

renda variava conforme sua natureza, decrescendo na seguinte ordem: sa
lários, renda empresarial, rendas, juros e dividendos. 
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e) não foi levada em conta a produção para auto-consumo, fe

nômeno relativamente importante entre pequenos proprietários rurais, que, 

se considerado, acarretaria uma diminuição do grau de concentração da reg_ 

da. 

f) os executivos costumam receber de suas emprêsas benefí

cios que possibilitam o desfrute de um nível de vida correspondente a 

uma renda real superior à renda monetária declarada ( ver GOLDSIUTH, 1967, 

P• 73; �ILLS, 1968, PP• 184-190. 

g) é provável que a renda do setor primário esteja subesti

mada (assim como os índices de concentração) porque pessoas que têm pro

priedades rurais e urbanas podem ter declarado o total de seus rendimen

tos como proveniente do setor urbano, uma vez que a classificação das 

pessoas, segundo o setor de atividade, levou em consideração a ocupação 

habitual, entendida como naquela na qual o recenseado se ocupou durante 

a maior parte do ano anterior à data do Censo" (IBGE, 1971, p. XVI). O 

mesmo fenômeno de transferência poderia ocorrer em sentido diferente; no 

entanto, parece provável que ocorra com maior intensidade no sentido mell 

cionado, 

h) fenômeno da mesma natureza ocorre entre regiões, podendo

ter certa importância no caso dos rendimentos auferidos por industriais 

e pecuaristas sulinos de suas emprêsaa no Nordeste, no Norte e no 

tro-Oeste. 

Cen-

i) não foram incluídas no cálculo dos índices de concentra-

ção da renda as pessoas que declararam rendimento nulo. No setor 
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primário, chefes de família podem ter declarado renda em nome dos de

mais trabalhadores da família, o que constituiria mais um fator de subes 

timação do grau de concentração. 

Nos dados referentes ao Brasil, 20% das pessoas ocupadas no 

setor primário declararam rendimento nulo ou não apresentaram declaração 

de rendimentos, ao passo que entre pessoas com atividade no setor urbano 

essa proporção é de apenas 5;b. 

Note-se que essa fonte de subestimação, atingIDdo essencial

mente o setor primário, explica, em grande parte, o fato de  os  índices de 

concentração da renda obtidos para êsse setor serem, consideràvelmente 

jnferiores aos do setor urbano ( ver CLWE, 1969 e HOFFM.ANN, 1971). 

j) tampouco a variação do custo de vida entre regiões e se

tores foi tomada em consideração. Se o custo de vida estiver positiva

mente relacionado com a renda "per capita 11, as diferenças regionais e se 

toriais estarão superestimadas, e o mesmo acontece, portanto, com o grau 

de concentração da renda na distribuição correspondente ao País como um 

todo. 

1) finalmente, não foram levados em conta os efeitos da po

lítica fiscal e a extensão em que os gastos governamentais atingem (dif2_ 

rencíalmente) os diversos 11setores 11 da população. 

3.3. p�composição da Redundância Conforme Sej;ores e Regiões 

Nos Quadros 5 e 6, apresentamos a decomposição da redundân

cia da distribuição da renda no Brasil segundo os setores da economia e 
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as regi5es. Pode-se verificar que uma parcela relativamente pequena do 

índice global de concentração da renda é devida às diferenças regionais. 

O componente interregional é acentuadamente maior no setor primário, on

de corresponde a <J/o da redundância total, contra 1% no setor secund&io 

e z% no setor terciário. 

A participação das diferenças entre os setores primário, s2_ 

cundário e terciário é mais elevada, variando de 15% no Nordeste a s% na 

Região Sul. 

Quadro 5. Decomposição da P.edundância da Distribuição da Renda do Bra-

sil em 1970, Conforme Setores das Regi5es Norte, 

Leste, Sul e Centro-Oeste. 

Caracterização da Redundância Redundância, 
em nits 

Setor primário Intrarregional 0,476 

das cinco regi5es Interregional 0,045 

Total 0,521 

Setor secundário In trarregional 0,690 

das cinco regi5es In terregional o,oos 

Total o,698 

Setor terciário In trarregional o,638 

das cinco regiões In terregional 0
7
015 

Total o,653 

Total Intrarregional 0,702 

das cinco regiões In terregional .0,041 

Total 0,743 

Nordeste, 

Participação 
Percentual 

91 

-2 

100 

99 

--1. 

100 

98 

_g 

100 

94 

6 

100 
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Quadro 6. Decomposição, Conforme Regiões, da Redundância da Distribui

ção da Renda do Brasil, em 1970. 

Caracterização da Redundância 
Redundância, Participação 

em nits Percentual 

Intrassetorial 0,448 86 

Região Norte Intersetorial 0,071 14 

Total Ot519 100 

Intrassetorial 0,786 85 

Região Nordeste Intersetorial 0,144 _12. 

Total 0,930 100 

Intrassetorial 0,614 88 

Região Leste Intersetorial .Q.i...08'.I _g 

Total 0,701 100 

Intrassetorial 0,592 92 

Região Sul Intersetorial 01054 _§ 

Total o,646 100 

Intrassetorial 0,567 88 

Região Centro-Oeste Intersetorial 0,080 12 

Total 0,647 100 

Jntrassetorial o,642 86 

Tôdas as Regi5es Intersetorial 0,101 14 

Total 0,743 100 

11 redundância pode ainda ser decomposta em um "micro-compo

nen te 11, que é a média ponderada das redundâncias dos três setores das 

cinco regiões, e um "macro-componente 11, que representa as diferenças en

tre setores e entre regiões. Obtivemos um micro-componente de 0,624 nits 



= 36 = 

( 84% da redundância total) e um macro-componente de O, 119 ni ts ( 16 % da 

redundância total). 

Observe-se que os valores das redundfulcias totais para os 

setores e as regiões, apresentadas nos Quadros 5 e 6, diferem daqueles 

do Quadro 4 por duas razões:(a)a existência de discrepâncias entre a so 

ma das rendas totais das regiões e a renda total do Brasil, e entre as 

rendas totais das regiões e as somas das rendas totais dos respectivos 

setores (ver Quadro 2); (b) a influência (sôbre os valores dos Quadros 

5 e 6) das diferenças entre as rendas médias de estratos correspondentes 

de regiões e setores diversos. 

note-se, também, c1ue as redundâncias intrarregionais, in

trassetoriais e o micro-componente estão subestimados, uma vez que, ao 

se proceder ao cálculo da redundância, se admite que a rendú seja igualJ.:. 

tàriamente distribuída dentro de cada estrato. 

3.4. Evolução Recente do Padrão de Distribuição da Renda no Brasil 

Para analisar as modificações que sofreu a distribuição da 

renda no Brasil, no decênio 1960/70, vamos comparar, bàsicamente, os re

sultados dêste trabaTho com aquêles obtidos por Hoffmann (1971) a partir 

dos resultados preliminares do Censo Demográfico de 1960, utilizando a 

mesma metodologia. 
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Notemos, inicialmente, que as rendas totais do Brasil, das 

regiões e dos setores obtidas neste trabalho estão subestimadas. A esti 

mativa da Fundação Getúlio Vargas (conjuntura Econômica, 1971, Vol. 25, 

n9 9) para os gastos de consumo pessoal, em 1969, é de 928,6 milhões de 

cruzeiros de 1953, enquanto a renda total, estimada por n6s para 

alcança apenas os  729,5 miThões de cruzeiros do mesmo ano. 

1970, 

Também os valores ob-Údos por Hoffmaru1 paxa o ano de 1960 

estão subestimados: a renda total do País foi estimada em 394,0 milhões 

de cruzeiros de 1953, mas, de acôrdo com a Fundação Getúlio Vargas, os 

gastos de consumo pessbal elevaram-se a 554,7 miThões de cruzeiros. 

As rendas médias no setor primário do Brasil em conjunto e 

das regiões são côrca de 2 a 3 vêzes inferiores às do setor urbano. Sob 

êste aspecto, a situação parece ter-se agravado em relação ao ano de 

1960 (comparar os resultados do Quadro 3 e do Apêndice 2). O contraste 

rural-urbano apresenta-se, assim, muito mais marcado no Brasil do que 

no México e na Argentina ( ver CEPAL, 1967). 

Também as diferenças regionais são marcantes: a renda me-

dia do Nordeste representa menos da metade da renda média da Região Sul. 

Enquanto 40,16 da população remunerada residem na Região Sul e detêm 5Cf/o 

da renda total, a população remunerada do Nordeste corresponde a 27% do 

total e recebe apenas 15% da renda. Nas demais regiões, a participação 

na renda e na população total são mais equilibradas: no Norte, '3!� da 

renda e 3% da população; no Leste, 28% da renda e 25% da população; no 

Centro-Oeste, 4% da renda e 5% da população. Isto significa que as 
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rendas médias dessas regi5es aproximam-se da renda média do País. 

Feitas essas considerações, examinemos mais de perto os ín

dices de concentração da renda em 1970 (Quadro 4). 

J,. distribuição da renda é sensivelmente mais desigual no s� 

tor urbano que no setor primário, confirmando os resultados obtidos pela 

CEPAL ( 1970) e por H0FF.r-1.tiNH ( 1971) • Lembremos que o valor menor para os 

índices obtidos para o setor primário pode ser causado, em grande parte, 

pela não inclusão das pessoas que declararam renda nula, conforme foi 

assinalado no item ida secção 3.2. 

O grau de concentração da renda é maior nas regiões Nordes

te e Leste, mas difere pouco do grau de concentração no País como um to

do. 

Comparando os índices com aquêles obtidos por Hoffmann para 

1960 (ver Quadro 7), notamos que, com a única exceção do "setor urbanon 

do Nordeste, êles sofreram consideráveis acréscimos. Levando em conta 

que o ajustamento da curva de Pareto aos dados de distribuição da renda 

do Nordeste foi considerado por aquêle autor menos satisfat6rio que os 

das demais regiões, a comparação dos resultados sugere um processo de 

concentração da renda mais acelerado nas regiões mais industrializadas, 

de modo que em 1970 as diferenças entre os índices do Nordeste e do Sul 

apresentam-se menos acentuadas que no início da década anterior. 
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Quadro 7. 1ndice de Gini (G e P), Red1.mdância (R) e 1ndice de Theil (T)

da Concentração da Renda no Brasil, por Setores e Regiões, 

em 1960. 

Região 
Setor Brasil 

Nordeste Leste Sul 
--

G 0,488 0,550 0,523 0,396 

p 0,504 0,579 0,537 0,414 
Total R 0,455 0,807 0,531 0,290 

T 0,366 0,554 0,412 0,251 

G 0,415 0,380 0,414 0,348 

p 0,436 0,434 0,439 0,364 
Primário R 0,360 0,385 0,384 0,242 

T 0,302 0,319 0,319 0,215 

G 0,460 0,616 0,491 0,378 

p 0,476 o,633 0,507 0,399 
Urbano R 0,389 0,900 0,449 0,260 

T 0,322 0,593 0,362 0,229 

Fonte: HOffliàNN, 1971. 

O índice P ascendeu de 0,414 a 0,561 na Região Sul, e de 

0,579 a 0,602 na Região Nordeste, ao longo dêsses anos. Em primeira a

proximação, parece residir no setor urbano das áreas mais industrializa

das o maior componente do incremento daqueles índices. Notemos, por en

quanto, que o índice P correspondente ao setor urbano da Região Sul al

terou-se, no mesmo período, de 0,399 para 0,551, enquanto que no setor 

primário a modif'icação foi bem menor: de 0,364 para 0,458. 
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O perfil de distribuição da renda pessoal no Brasil apreseQ 

ta, em 1970, marcadas descontinuidades. Metade da população das pessoas 

remuneradas recebe 13,7% da renda total. Nos decis de população segui!l, 

tes, os incrementas na participação percentual na renda gerada são pequ.2, 

nos (ver Quadro 8), mas quando se atinge o decil superior ocorre um sal

to brusco: lOÍo da população apropriam-se de quase metade da renda to

tal.3./ .

Quadro 8. Distribuição da renda no Brasil, em 1970. Porcentagem da po-

pulação das pessoas de 10 anos ou mais que recebem renda e 

respectiva porcentagem da renda total recebida (em ordem crescente de 

renda). 

População remunerada Renda 

Porcentagem Porcentagem Porcentagem Porcentagem 
acumulada acumulada 

40 40 9,05 9,05 

10 50 4,69 13,74 
10 60 6,25 19,99 
10 70 7,20 27,19 
10 80 9,63 36,82 
10 90 14,83 51,65 
10 100 48,35 100,00 

5% superiores 36,25 

1/� superiores 17,77 

2f Deve-se ter presentes as limitações referentes à extrapolação da cur
va de Pareto no càlculo da renda total do estrato superior da distri

buição (ver Secção 3.2.). 
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Um exame dos Quadros 8 e 9 nos permite identificar, grosso 

modo, quatro grupos ao longo do perfil de distribuição da rendJ/. O pri 

meiro, constituído de 5o% da população remunerada, tem uma renda média 

de 75 cruzeiros (de 1970) e, portanto, podemos considerá-lo à margem dos 

mercados consumidores organizados. Engloba, provàvelmente, grande parte 

da população rural não proprietária (trabalhando a baixos níveis de pro

dutividade), considerável parcela da população do Nordeste, tanto rural 

como urbana, parte dos trabalhadores independentes do setor terciário e 

dos trabalhadores da indústria (os subempregados�. 

O grupo seguinte, correspondente aos 30% da população loca

lizados logo acima da mediana da distribuição, tem uma renda média de210 

cruzeiros, cêrca de 3 vêzes a do grupo anterior e correspondente a 8o% 

da renda média da distribuição. Comporiam êste grupo grande parte dos 

assalariados em tempo integral da indústria e dos serviços e uma minoria 

de assalariados rurais ligados a propriedades modernas. Constituem mer

cado para produtos de primeira necessidade, como alimentos, roupas e ca,1 

çados. Apenas alguns dos produtos industriais modernos são 

aos integrantes dêsse grupo. 

., . acessiveis 

!J Esta parte da análise deve muito às irconsiderações Sôbre Aspectos da 
Distribuição da Renda no Brasil rr, de Maria Conceição Tavares, 1970. 

Circulação restrita. 
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Verificamos que a renda média do têrço superior dêsse gru

po é de apenas 263 cruzeiros, o que pode ser uma indicação de que o ag� 

pamento apresenta certa consistência para os fins da nossa análise. 

O terceiro grupo constituir-se-ia de operários especializa

dos, quadros médios da burocracia, pequenos comerciantes e parte dopes

soal administrativo dos setores secundário e terciário. Seu nível médio 

de rendimento é de 491 cruzeiros, apenas 21 4 vêzes o do grupo anterior. 

Corresponde aos 15% da população remunerada colocados logo abaixo da 

cúpula e recebendo aproximadamente 27% da renda total. A maior ou me-

nor participação dêsse grupo no mercado de bens duradouros de consumo 

parece condicionada por certos parâmetros que examinaremos mais adiante. 

Finalmente, a cúpula da distribuição da renda constitui-se 

de 5% das pessoas remuneradas, que detêm 36% da renda total e cuja renda 

média é de 1.982 cruzeiros, ou seja, 26,4 vêzes a renda média da metade 

da população situada no outro extremo da distribuição. 

Constituem, êsses 5% da população, a base estável do merca

do de bens duráveis de consumo, uma base restrita cujas necessidades moJ 

daram e ainda moldam muitas das características do processo de industria 

lização do Brasil. 

Queremos advertir que a divisão em grupos que esboçamos aoi 

ma não tem, nem poderia ter, nenhuma pretensão de rigor. Embora esteja 

mais ou menos claro que aproximadamente metade da população possa consti 

tuir um aglomerado com certa consistência para os fins da nossa análise, 
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a indefinição quanto aos limites dos grupos acentua-se à medida que êles 

se aproximam da cúpula de altas rendas. A divisão feita visa apenas a 

configurar algumas implicações sócio-econômicas do perfil de distribui

ção de renda. 

Comparemos agora os perfis de distribuição da renda,em 1960 

e 1970, ilustrados na Figura 5 pelas Curvas de Lorenz. Os percentuais 

mostrados no Quadro 10 foram obtidos a partir dos resultados apresenta

dos por Hoffmann (1971). 

As restrições já enunciadas a respeito da estimativa da re,!1 

da no estrato superior continuam válidas aqui. 

Ainda que consideremos as deficiências dos dados e as ques

tões metodol6gicas já mencionadas, parece inegável que, no período em es  

tudo, a concentração da renda na cúpula da distribuição reforçou-se, ao 

passo que os decis inferiores do população tiveram sua participação per

centual na renda total reduzida. A metade da população remunerada si tu� 

da no extremo inferior da distribuição viu cair sua participação na ren

da total de 17,'7% para 13,7%. Em que pese um aumento de 7gfo no PIB (Con-

juntura Econômica, 1971, Vol. 25, n� 9), êsse grupo manteve inalterado 

seu nível médio de rendimento no período. Se considerarmos que a porcen

tagem de receptores de renda baixou de 35,4% para 31,4% entre os dois 

Censos analisados. deduziremos que a renda 11per capita 11 dessa parte da 

população pode ter sofrido alguma redução. Nos três decis subsequentes, 

as rendas médias sofreram acréscimos pouco significativos� Os aumentos 

significativos na renda média ficaram reservados para o 92 e o lO�decis, 

e, especialmente,para os 5% da população detentores de altas rendas. 
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Figura 5. Curvas de Lorenz da distribuição da renda no Brasil, em 1960 

e 1970. 
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Quadro 10. Distribuição da renda no Brasil em 196()-l!-. Porcentagem da po

pulação das pessoas de 10 anos o u  mais que recebem renda, re.§_ 

pectiva porcentagem da renda total recebida (em ordem crescente de renda). 

População remunerada Renda 

Porcentagem Porcentagem Porcentagem Porcentagem 
acumulada acumulada 

30 30 6,37 6,37 

10 40 4,83 11,20 

10 50 6,49 17,69 

10 60 7,49 25,18 

10 70 9,03 34,21 

10 80 11,31 45,52 

10 90 15,61 61,13 

10 100 38,87 100,00 

sr� suporioros 27 ,35 

1% superiores 11,72 

* Utilizamos os parâmetros da equação de Pareto e as rendas totais dos e.ê_
tratos inferiores estimados por Hoffmann (1971, pp. 74, 76 e 150).

A conclusão que se apresenta é a de que metade da população 

não foi atingida pelos benefícios do crescimento econômico ( pelo menos em 

têrmos monetários) e outros 3Cffo tiveram acesso apenas marginal a 

benefícios. 

êsses 
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3.5. g__?.usas e Consequências do Proce�de Concentração na Distribuição 

da Renda no Brasil 

Teceremos, em seguida, algumas considerações tentando locali 

zar alguns determinantes da evolução, traçada acima, do padrão de distri

buição da renda. 

Em primeiro e principal lugar, a causa mais evidente: com

pressão salarial. 

Face às características, desde há muito reconhecidas, do pr.2, 

cesso de industrialização do Brasil (ver FURTADO, 1967; BRESSER PEREIRA, 

1968; IPEA, 1969), como sejam o uso de técnicas capital-intensivas nos S.§!. 

tores dinâmicos da indústria, a desorganização do mercado de tr2ba1ho de

rivada da existência de excedentes estruturais de mão-de-obra, e, mais r� 

centemente, a fragilidade das organizações sindicais, o salário médio de 

grande parcela dos trabalhadores da indústria permanece desvinculado dos 

ganhos de produtividade no setor e amarrado ao mínimo estabelecido insti

tucionalmente. Ora, o saláxio mínimo real, em 1970, apresentava-se rebai 

xado em cêrca de 3Wo em relação ao do ano de 1961.2/ .

5/ De acôrdo com o jornal 11Fôlha de São Paulo11 , de 2/9/1971, o presidente 
do IBGE anunciou a publicação dos resultados preliminares do Censo De

mográfico de 1970 assinalando que apenas 3Cl/o da população percebia, em 
1960, rendimentos monetários iguais ou superiores ao salário mínimo, ao 
passo que, em 1970, essa proporção subiu a quase 5a/o. Insinua-se, com 
essa afirmação, uma melhoria da renda da massa de assalariados que é, na 
realidade, ilusória pois é anulada pelo fato de que o salário mínimo real 
médio de 1970 corresponde a menos de 7fff'o do saláxio mínimo real médio de 
1960 ( ver HOFFNANN, 1971, P• 101). 



== 48 = 

A relação salário-produtividade, na indüstria, continuava d.§. 

crescente até 1966 , tanto para operários como para o total do pessoal em

pregado (ver IPEA, 1969) e não parece haver motivos para se supor que tal 

tend�cia se tenha invertido. 

A remuneração média do trabalho agrícola manteve-se pràtica

mente estacionária, em valores reais, entre o 12 semestre de 1966 e o 2� 

semestre de 1970(ver Fundação Getúlio Vargas, Centro de Estudos Agrícolas, 

1971). 

A situação do mercado de trabalho tem permitido um nivelame.u 

to de salários pagos por indústrias dinâmicas e indústrias tradicionais 

ou, pelo menos, que o diferencial de salários entre elas não seja muito 

elevado (êsse :fenômeno reflete-se, anàlogamente, no setor de serviços) • 

Nessas condições, dadas as diferenças de produtividade existentes, pode

se supor que os setores mais favorecidos no processo conjunto de cresci

mento e concentração da renda sejam exatamente aquêles que englobam as 

atividades "mais modernas 11 • 

Note-se que, como :fator de re:fôrço da acumulação dentro do 

setor moderno da economia, surge o fato de que os ganhos de produtividade 

dificilmente se refletem em baixa de preços dos produtos, uma vez que em 

quase todos os ramos estratégicos a estrutura da produção é oligop6lica 

(ver V.IlllHAS DE QUEIROZ, 1965), ou seja, pràticamente inexistem as :fôrças 

de concorrência que poderiam fazer :funcionar aquêle mecanismo de transfe-

rência. Queremos dizer que a concorrência, nessas condições, tende a li 

mitar-se ao planejamento do mercado, à introdução de alterações na 
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apresentação do produto e à agressividade promocional, não levando ao re

baixamento de preços (ver GALBRAITH, 1968). 

Delineada uma situação em  que a queda de salários reais e o 

crescimento do excedente dentro dos setores dinâmicos da economia vêm so

brepor-se a uma estrutura de distribuição da renda já extremamente de,si

gual e concentrada na cúpula, poderiam ter-se criado sérias dificuldares 

de realização do excedente gerado, em virtude da escassa amplitude do �e,;s 

cado para produtos industriais modernos, se não se tivessem criado dentro 

da economia novos mecanismos para transferência dêsse excedente e formas 

adicionais de sustentação da expansão do mercado. 

Na realidade, os gastos de consumo pesspal (em milhões de 

cruzeiros de 1953) expandiram-se de 554,7, em 1960, a,928,6, em 1969. No 

decênio 1960/70, os índices do produto real elevaram-se, no ramo de mate

rial de transporte, de 632,6 a 1.827,9 (ano base, 1955), de 376,7 a 

1.160,9 no ramo de material elétrico e de comunicações (ano base, 1955). 

Nos ramos metalúrgico, mecânico e químico a expansão não foi menos signi

ficativa: de 304,9 a 729,5 (ano base, 1949), de 171,8 a 349,8 (ano base, 

1955) e de 850,6 a 2.444,7 (ano base, 1949), respectivamente (Conjuntura 

Econômica, 1971, Vol. 25, n2 9). 

Enquanto isso o crescimento do mesmo índice no ramo de ves

tuário, calçados e artefatos de tecido foi da ordem de 13,7% apenas, no 

período de 1962 a 1970. na indústria têxtil, o crescimento foi 

apenas, no período de 1960 a 1970. 

de -/ 
818)0 
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Esses resultados, combinados à evolução do padrão de distri

buição da renda, sugerem uma retração daquela parte da população de ren

das mais baixas em relação ao mercado. Sapatos e tecidos são produtos de 

consumo corrente e, reconhecemos, na atual fase de crescimento e integra

ção da economia representam itens cuja produção cresce necessàriamente m� 

nos que a de bens de capital e outros bens duráveis de consumo, uma vez 

que, ao longo do processo de desenvolvimento, a estrutura da demanda está 

se modificando em favor de bens de maior elasticidade-renda. Notemos, no 

entanto, que as estimativas citadas incluem a produção para exportação, 

que tem formado parte crescente do volume total, e, mais do que isso, a 

taxa de crescimento da produção daqueles bens foi bastante inferior, no 

período, à taxa de crescimento da populaçãc#. 

Voltamos, portanto, à questão de como, em presença de um pr..Q. 

cesso de concentração da renda tão intenso, tem sido possível 

as altas taxas de crescimento econômico dos últimos anos. 

sustentar 

l possível verificar que a renda média dos 15% da população

situados logo abaixo da cúpula ( os SJ� superiores) foi acrescida, em valo

res reais, em cêrca de 2CJ}�, durante o período em estudo, alcançando, em 

meados de 1970, os 491 cruzeiros. O têrço superior dêsse estrato atingiu 

§./ O jo:rnal 110 Estado de São Paulo 11 , de 24/9/1971, publicou na seção At� 
lidades Econômicas, resultados de pesquisa, divulgados pelo Ministério 

da Indústria e Comércio, baseada nos Inquéritos mensais da l!\mdação IBGE 
e referentes aos 7 primeiros meses de 1971. Infelizmente, não temos em 
mãos a publicação daquele Ministério, de modo g_ue reproduzimos as asser
ções daquele Jornal. Entre 15 ramos de indústria, apenas o de produtos 
alimentares acusa redução da produção. No ramo de calçados, vestuário e 
artefatos de tecido houve estagnação. 
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um rendimento médio de 661 cruzeiros. A participação porcentual dêsses 

15% da população na renda total manteve-se inalterada ou decresceu muito 

pouco. Em números absolutos, a população aí compreendida aumentou de 

1.300.000 pessoas, o que por si s6 representa considerável ampliação de 

mercado. O aumento do rendimento médio dêsse grupo não pode ser atribuí

do a um processo de redistribuição da renda (dado que a participação por

centual na renda total permaneceu inalterada), mas pode ser encarado como 

uma derivada do pr6prio processo de concentração na cúpula. Na medida em 

que os 5;l1a da população com rendimentos mais altos passam a ropresentar,em 

números absolutos, cêrca de 450.000 pessoas adicionais e a renda real mé

dia do estrato é aumentada de 7';!5/o em relação a 1960, amplia-se a demanda 

de bens de consumo conspícuo e, especialmente, a de serviços pessoais mais 

sofisticados. Em resposta, os serviços oferecidos a essa faixa da popu� 

ção devem ter-se diversificado e expandido o suficiente para permitir a 

transferência de certa parcela do excedente apropriado por aquêle grupo, 

transfer�ncia esta que teria sido particularmente significativa ao nível 

do estrato imediatamente inferior. Estamos supondo um processo em que o 

aumento do excedente localizado no setor dinâmico da indústria (lembremos 

que mesmo nos setores de menor produtividade a acumulação foi favorecida 

pela depressão salarial) permite a elevação dos salários dos altos exe

cutivos e administradores técnicos e dos rendimentos pessoais dos propri.t 

tários, estimula a criação de serviços sofisticados e eleva os rendimentos 

das administrações dêsses serviços o suficiente para colocá-los no estra

to superior de renda. A elevação dos salários dos administradores estimu 

la a elevação dos salários da elite da burocracia governamental. O 
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movimento conjunto reforça o ciclo e permite a incorporação de novas pes

soas, a níveis médios de salários, ao setor de serviços. 

Não temos, no momento, elementos para verificação 

desta hipótese. Caso ela seja verdadeira, estaremos diante de llill proces

so de impulsão de cima para baixo com implicações sociais particularmente 

graves, porque, sendo mantidos os atuais parâmetros da polÍtica salarial, 

os ganhos de produtividade obtidos ao se ampliarem os setores 

da economia (e o excedente ampliado) ficariam limitados a uma 

faixa da população. 

dinâmicos 

reduzida 

Outro fator importnnte de sustentação da ampliação do merca

do consumidor tem sido a expansão do sistema de crédito direto ao consumi 

dor que facilitou o acesso de pessoas localizadas nos estratos médios de 

renda ao mercado consumidor de produtos industriais modernos, acesso êsse 

que de outra maneira teria sido evidentemente problemático. 

Um aumento do número de pessoas ativas por família, também 

contribuiria para possibilitar o acesso da população dos estratos médios 

de renda ao mercado de produtos industriais. Êsse aumento (se ocorreu) não 

se deu de forma generalizada pois a p roporção de pessoas que recebem ren 

da na população total decresceu ligeiramente entre 1960 e 1970. 

O aumento do número de pessoas ativas por família teria efei 

to mais significativo,no sentido de f avorecer a expansão do mercado em que..ê. 

tão, caso se verificasse na parte da população situada entre a mediana e 

os lO}b superiores. Infelizmente,não temos informações para verificar se 

tal fenemeno ocorreu. 
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Muitos outros aspectos d.a dinâmica do sistema, que repercu

tem sôbre o padrão de distribuição da renda e que, por sua vez, são por 

êle afetados, deixaram de ser mencionados. Deixamos de lado aspectos re

ferentes à política fiscal e à política de gastos governamentais, :investi 

mentos públicos e subsídios, e seus efeitos diferenciais sôbre as rendas 

reais das diversas camadas da população, assim como não analisamos os e

feitos da expansão das novas formas de acumulação f:inanceira,nem o papel 

do capital internacional no atual estágio de desenvolvimento do país. 

São todos componentes do quadro em que a estrutura de repar

tição da renda e da riqueza aparece como produto f:inal (no sentido de que 

a determinam), mas que escapariam aos limites propostos para o 

trabalho. 

presente 
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4. RESUlVIO E CONCIDSOES

Neste trabalho utilizamos, bàsicamente, os dados contidos 

nas Tabulações Avançadas do Censo Demográfico de 1970 (Fund.nção IBGE,

1971), que consistem do número de pessoas por estrato de renda. 

Para estimar as rendas totais dos estratos, utilizamos a e

quação de Pareto com três parâmetros. Foram calculados os índices de Gi

ni, P (uma modificação do índice de Gini), de Theil e a redundância das 

distribuições de renda dos setores primário, secundário, terciário e urba 

no (composto dos 2anteriores) das regiões Norte, Nordeste, Leste, Sul e 

Centro-Oeste e do conjunto do País. 

Para avaliação da evolução do perfil da distribuição da ren

da recorremos aos resultados obtidos por Hoffmann (1971),com o uso da mes 

ma metodologia, para o a no de 1960. 

De 1960 a 1970 reforçaram-se as características 

do padrão de distribuição da renda, no Brasil. 

principais 

A concentração na cúpula da distribuição intensificou-se. Os 

5% detentores das rendas mais altas tiveram aumentada sua participação 
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porcentual na renda total, o que correspondeu a UIM. diminuição da partici 

pação de quase todo o restante da população na renda gerada no sistema. 

Os índices de concentração da renda elevaram-se em quase to

dos os setores e regiões. O processo de concentração da renda parece te_:r: 

se dado com maior intensidade no setor urbano que no primário. O índice 

P elevou-se de 0,504 a 0,594 no conjunto do país, de 0,436 a 0 1497, no s� 

tor primário, e de 0,476 a 0,568, no setor urbano. 

Na região Sul, a mais industrializada, o mesmo índice passou 

de 0,399 a 0,551, o que em grande parte se explica pela manutenção de ce!'_ 

tas características do processo de industrialização em andamento: o uso 

de técnicas capital-intensivas nos setores dinâmicos da indústria, a de

sorganização do mercado de trabaU10, a intensificação da migração rural

urbana. A existência, que daí decorre, de excedentes de mão-de-obra permi 

te que os frutos do aumento da produtividade do sistema sejam, em sua 

maior parte, retidos em mãos dos empresários e das cúpulas gerenciais. Os 

ajustes salariais, realizando-se abaixo dos índices de crescimento do C-q§,

to de vida, reforçaram o processo de c oncentração da renda. 

O perfil da distribuição que se delineia no momento é o que 

se segue: 5<1/o da população recebem 13, 7% da renda total, os 30% seguin

tes recebem 23,1% da renda; os 15% sob a cúpula retém 27% da renda e os 

5% de rendimentos mais altos apropriam-se de 36% do total da renda. 
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A essa configuração do padrão de distribuição têm correspon

dido desempenhos diferentes dos diversos ramos da indústria. Os setores 

dinâmicos (ou modernos) tiveram seus índices de crescimento do produto 

real significativa.mente aumentados, enquanto aquêles produtores de bens 

de consumo de massa apresentaram taxas de crescimento abaixo da taxa de 

crescimento populacional. 
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SUMM.ARY .AND COUCLUSIONS 

In this research we utilized, basically, the data contained 

in the Advanced Tabulations of the 1970 Demographic Census (Fundação 

IBGE, 1971), wich consists of number of persons classified by incarne 

stratum. 

ln arder to estimate total income of the strata, we utilized 

Pareto•s eq_uation with three parameters. We calculated the indices of 

Gini, P (a modification of Gini's index), of Theil and the redundancies 

of income distributions of the primary, secondary, terciary and urban 

sectors (the latter composed of secondary and terciary) for north, 

northeast, east, south and central west as well as for entire country. 

To analyze the changes in the income distribution pattern, 

we utilized the results obtained for 1960 by Hoffmann (1971). 

From 1960 to 1970 the concentration in the upper end of 

distribution increased. The 5% holding the highest incomes increased 

their percent participation in total income, with a corresponding 

decrease in the participation of almost all the rest of the population. 
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The indices of income concentration increased in almost all 

sectors and regions. The income conoentration process seems to have 

occurred with greater intensity in the urban than the primary sector. 

The P index rose from 0.504 to 0.594 in the entire cou.ntry, from 0.436 

to 0.497 in primary sector, and from 0.476 to 0.568 in the urban sector. 

In the urban sector o:f the southern rogion, which is the most 

highly :i..ndustrialized, the index changed from 0.399 to 0.551. This can 

be explained in part by the maintenance of certain characteristics of 

the industrialization process underway: use of capi tal-intensive 

techniques in the dynamic sectors of industry, desorganization of the 

labor ma:rket and intensification of the rural-urban migration. 

The existence of labor surpluses derived from those processes 

allows the results of increasing productivity in the system be retained 

mostly by the entrepreneurs and the top management personnel. The wage 

and salary adjustmen ts, which, in reali ty, were less than the incre ase in 

the cost of living, strengthened the process of income concentration. 

In 1970 the income distribution pattern was as follows: 5o% 

of the population received 13.7% of total income, the next 3Wo received 

23.1% of the income; the 15% next to the upper end retained 27% of the 

income, and the 57� that had the highest income received 36�� of total 

income. 

Different performances in the various industry groups have 

been conditioned by this income distribution pattern. The dynamic (or 

modern) sectors had their indices o:f growth of actual product signifi

cantly increased, while those producers o:f mass consumption goods 

presented growth rates lower than the :population growth rate. 
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APÊNDICE 1 

Quadro 11. Distribuição da Renda no Brasil em 1970. Porcentagem do nú

mero de pessoas em cada estrato, porcentagem da renda total 

recebida e renda média em cada estrato. 

Estratos de 

renda* 

( o ; 100]

( 100 150] 

( 150 200] 

( 200 250] 

( 250 500] 

( 500 ;1.000] 

( 1.000 ; 2. 000] 

( 2.000 ; m ) 

( o 100]

( 100 150]

( 150 200]

( 200 250]

I 250 500]\ ;

( 500 ;1.000] 

( 1.000 ;2.000] 

(2.000 00 )

Brasil - Total 

Porcentagem Porcentagem 

da população** da renda 

34,67 6,88 

14,91 6,82 

17,22 11,03 

6,98 5,71 

15,28 19,44 

7,11 17,82 

2,64 13,08 

__ l.tl2 
- l2z?2 

100,00 100,00 

Norte - Total 

25,03 6,50 

29,73 16,39 

16,67 12,86 

7,74 7,61 

13,74 20,69 

4,91 14,67 

1,55 9,20 

_0,63 12,09 

100,00 100,00 

54,24 

125,00 

175,00 

224 

348 

685 

1.356 

4.417 

273 

58,87 

125,00 

175,00 

223 

341 

677 

1.347 

4.347_ 

227 
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Quadro 11. Cont:inuação 

Nordeste - Total 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população** da renda média➔
� 

( o 100] 60,72 20,45 52,40 

( 100 150] 16,89 13,57 125,00 

( 150 ; 200] 8,ll 9,12 175,00 

( 200 250] 3,33 4,78 223 

( 250 500] 6,61 14,66 345 

( 500 1.000] 2,80 12,30 683 

(1.000 2.000] 1,03 8,96 1.358 

( 2.000 (li) ) O,:g_ 16,11 .4. 9..§..0 

100,00 100,00 156 

"'-..-.....-�----�

Leste - Total 

( o 100] 31,47 5,48 53,02 

( 100 150] 11,32 4,65 125,00 

( 150 ; 200] 19,36 11,12 175,00 

( 200 250] 7119 5,28 224 

( 250 500] 17,13 19,68 350 

( 500 1.000] 8,76 19,76 687 

( 1.000 2.000] 3,35 14,90 1.355 

( 2.000 co ) 1
242 _19,15 4.097 

100,00 100,00 305 



Quadro 11. Continuação 

Sul -

Estratos de Porcentagem 

renda* d a  população·** 

( o 100] 20,31 

( 100 . 150] 13,311 

( 150 200] 22,08

( 200 ; 250] 9,42

( 250 500] 20,39
I 

500 1.000] 9,40\ 

( 1.000 2.000] 3,49 

(2.000 co ) 1:60 

100,00 

Centro-Oeste 

( o 100] 32,32 

( 100 150] 24,98

( 150 200] 16,73

( 200 250] 6,32

( 250 ; 500] 12,31

( 500 1.000] 4,94 

(1.000 . 2.000] 1,67 9 

(2.000 co ) 0
172 

100,00 

Total 

Porcentagem 

da renda 

3,49 

4,85 

11,27 

6,14 

20,65 

18,76 

13,80 

21,03 

100,00 

-� 

- Total

7,65 

14,08 

13,20 

6,36 

19,10 

15,15 

10,19 

14 ,2]_ 

100,00 

= 67 == 

Renda 

média* 

58,98 

125,00 

175,00 

223 

347 

685 

1.356 

4.499 __ 
343 

+-�-----·-----

52,54 

125,00 

175,00 

223 

344 

680 

1.351 

4.4_1_2 ___ 

222 
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Quadro 11. Continuação 

Brasil - Primário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população➔H'<- da renda média* 

( o 100] 58,21 24,70 52,09 

( 100 150] 19,02 19,36 125,00 

( 150 200] 12,39 17,66 175,00 

( 200 250] 3,60 6,52 222 

( 250 500] 4,87 13,26 335 

( 500 1.000] 1,35 7,37 672 

( 1.000 2.000] 0,39 4,33 1.347 

(2.000 co ) 0,1� _§_J_9_ 4.85ª-...-� 
100,00 100,00 123 

---

Norte - Primário 

( o 100] 31,06 12,97 60,00 

( 100 150] 32,30 28,10 125,00 

( 150 200] 19,02 23,16 175,00 

( 200 250] 9,10 13,99 221 

( 250 500] 7,56 16,78 319 

( 500 1.000] 0,85 3,79 641 

( 1.000 o 2.000] 0,10 0,92 1.285 • 

(2.000 O) ) 0,0:1,_ 0,31 3.014 

100,00 100,00 144 
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Quadro 11. Continuação 

Nordeste - Primário

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da populaçlfo** da renda média* 

( o 100] 77,16 45,·l3 50,00 

( 100 ; 150] 13t
64 20,08 125,00 

( 150 200] 5,49 11,30 175,00 

( 200 250] 1,40 3,64 222 

( 250 o 500] 1,64 6,40 332 9 

( 500 1.000] 0,44 3,53 675 

( 1.000 ; 2.000] 0,15 2,35 1.359 

( 2.000 (X) ) 0,09 7,26 J.250_
100,00 100,00 85 

Leste - Primário 

( o 100] 65,20 27,95 50,00 

( 100 150] 14,64 15,69 125,00 

( 150 ; 200] 10,09 15,13 175,00 

( 200 250] 2,87 5,48 223 

I 250 500] 4,90 14,29 340 \. 

( 500 1.000] 1,64 9,49 674 

( 1.000 2.000] 0,48 5,58 1.34-2 

(2.000 O) 
\ 

0
2
18 6,4Q $1123 J 

100,00 100,00 117 
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Quadro 11. Continuação 

Sul - Primário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população** da renda média* 

( o 100] 36,09 12,49 60,00 

( 100 ; 150] 24,34 17,55 125,00 

( 150 200] 21,22 21,42 175,00 

( 200 250] 6,35 8,14 222 

( 250 ; 500] 8,58 16,56 335 

( 500 1.000] 2,39 9,27 672 

(1.000 2.000] 0,71 5,52 1.348 

(2.000 (X) ) ,9
4

32 9,04 4.962 

100,00 100,00 173 

Centro-Oeste - Prim�rio 

( o ; 100] 42,34 15,69 50,00 

( 100 150] 30,21 27,99 125,00 

( 150 200] 16,25 21,07 175,00 

( 200 . 250] 3,46 5,72 223 9 

( 250 500] 5,56 13,93 338 

( 500 1.000] 1,64 8,13 669 

( 1.000 2.000] 0,42 4 ,10 1.330 

(2.000 OJ 
\ 0,12 -� .�677 / 

-

100,00 100,00 135 
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Quadro 11. Continuação 

Brasil - Urbano 

Estratos de Porcen tagem Porcentagem Renda 

renda* da população-iH� da renda média* 

( o o 100] 20,64 3,31 57 ,8!� 
9 

( 100 ; 150] 12,44 4-,31 125,00 

( 150 200] 20,06 9,72 175,00 

( 200 250] 9,31 5,76 22L1c 

( 250 500] 21,31 20,60 349 

( 500 1.000] 10,t1r7 19,90 686 

(1.000 ; 2.000] 3,99 14,98 1.356 

(2.000 CX) ) Jdl,2 21,42 4.22li O O• 

100,00 100,00 361 

Norte - Urbano 
--

( o 100] 18,25 3,36 56,83 

( 100 150] 26,55 10,74 125,00 

( 150 200] 13,92 7,88 175,00 

( 200 250] 8,71 6,30 224 

( 250 500] 19,26 21,67 348 

( 500 1.000] 8,88 19,64 68L1i-

( 1.000 2.000] 3,15 13,76 1.351 

( 2.000 00 ) 1,27 l6
.z
66 .±.&52_ 

100,00 100,00 309 
=-�
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Quadro 11. Continuação 

Nordeste - Urbano 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da :população*➔� da renda m�dia* 

( o 100] 39,61 9,41 58,39 

( 100 150] 21,03 10,69 125,00 

( 150 200] 11,46 8,16 175,00 

( 200 250] 6,06 5,51 223 

( 250 500] 12,82 18,08 347 

( 500 1.000] 5,80 16 ,15 685 

( 1.000 2.000] 2,17 11,99 1.353 

(2.000 m ) l,,104_ 20,00 .i�71L_. 
100,00 100,00 246 

Leste - Urbano 

( o 100] 18,61 2,83 57,05 

( 100 150] 10,06 3,35 125,00 

( 150 200] 22,88 10,66 175,00 

( 200 250] 8,93 5,32 224 

( 250 500] 21,74 20,30 351 

( 500 1.000] 11,44 20,96 688 

( 1.000 2.000] 4,45 16,06 1.356 

( 2.000 CD 
\ 1,90 20253 � J 

100,00 100,00 376 
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Quadro 11. Continuação 

Sul - Urbano 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população** da renda média* 

( o 100] 14,22 2,03 57,99 

( 100 150] 9,04 2,78 125,00 

( 150 200] 22,37 9,64 175,00 

( 200 250] 10,94 6,02 224 

( 250 500] 24,75 21,24 349 

( 500 1.000] 12,01 20,29 686 

( 1.000 2.000] 4,58 15,29 1.357 

( 2.000 CD ) 2
2
09 22,70 4.408 

100,00 100,00 406 

Centro-Oeste - Urbano 

( o 100] 22,16 4,11 57,45 

( 100 150] 19,69 7,95 125,00 

( 150 200] 17,22 9,73 175,00 

( 200 ; 250] 9,25 6,67 223 

( 250 500] 19,12 21,35 346 

( 500 1.000] 8,28 18,26 683 

(1.000 2.000] 2,95 12,91 1.354 

( 2�000 co ) 1,32 ..J.9,Ql 4.468 

100,00 100,00 310 



Quadro 11. Continuação 

Brasil - Secundário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem 

renda* da população** da renda 

( o 100] 11,g-r 2,39 

( 100 150] 12,51 4,36 

( 150 200] 28,18 13,78 

( 200 250] 12,21 7,61 

( 250 500] 22,05 21,09 

( 500 1.000] 8,50 16, 18 

( 1.000 2.000] 3,03 11,50 

( 2.000 O'.) ) _k55. _23,09 

100,00 100,00 

--

Norte - Secundário 

( o 100] 8,54 2,28 

( 100 150] 37,89 18,10 

( 150 200] 15,62 10,44 

( 200 250] ll
165 9,91 

( 250 500] 18,17 23,47 

( 500 1.000] 5,70 lLl,,67 

( 1.000 2.000] 1,71 8,81 

( 2.000 • (O ) 0:71 _]_2,33 

100,00 100,00 

= 74 = 

Renda 

média➔< 

71,54 

125,00 

175,00 

223 

342 

681 

1.358 

_5.3?1,__
358 

70,00 

125,00 

175,00 

223 

338 

674 

1.346 

4.5_,38 _ 
262 
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Quadro 11. Continuação 

Nordeste - Secundário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população*➔� da renda média* 

( o 100] 33,66 8,33 70,00 

( 100 ; 150] 30,34 13,41 125,00 

( 150 200] 13,23 8,18 175,00 

( 200 250] 6,73 5,29 222 

( 250 500] 10,08 12,07 339 

( 500 1.000] 3,57 8,62 682 

( 1.000 2.000] 1,40 6,77 1.370 

( 2. 000 00 ) _.2.t.99 37,33 10.657 

100,00 100,00 283 
--

Leste - Secundário 

( o 100] 9,85 1,89 70,00 

( 100 150] 8,24 2,82 125,00 

( 150 200] 34,73 16,65 175,00 

( 200 250] 12,43 7,59 223 

( 250 500] 21,90 20,51 342 

( 500 1.000] 8,30 15,49 681 

( 1.000 2.000] 2,98 11,08 1.359 

( 2.000 co 
' 1,.57 23,97 5-512/ 

100 100 100,00 365
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Quadro 11. Continuação 

--

Sul - Secundário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população-iHE- da renda mádia* 

( o ; 100] 6,27 1,18 75,00 

( 100 150] 7,02 2,20 125,00 

( 150 200] 30,53 13,40 175,00 

( 200 250] 13,90 7,77 223 

( 250 500] 26,27 22,63 344 

( 500 1.000] 10,49 17,92 681 

( 1.000 2.000] 3,71 12,63 1.356 

(2.000 co ) -
1,80 22,27 i-944

100,00 100,00 399

Centro-Oeste - Secundário 

( o 100] 11,14 2,92 75,00 

/ 100 150] 24,42 10 ., 67 125,00 � 

( 150 200] 25tl9 15,41 175 ,oo

( 200 250J 14,22 11,02 222 

( 250 500] 17,63 20,54 333 

( 500 1.000] 4,91 11,58 675 

( 1.000 2.000] 1,60 7 ,.61 1.357 

( 2.000 co ) O 88 
-� _2022..,§_ 6.566 

100,00 100,00 286 
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Quadro 11. Continuação 

Brasil - Terciário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda-K- da :população** da renda média-K-
----

( o ; 100] 24,25 3, 68 55,00 

( 100 150] 12,40 4,27 125,00 

( 150 , 200] 16,61 8,01 175,00 

( 200 ; 250] 8,40 5,18 224 

( 250 500] 20,82 20,16 351 

( 500 1.000] 11,22 21,29 689 

(1.000 2.000] 4,42 16,52 1.356 

(2.000 ro ) 1,88 20189 4.034 

100,00 100,00 363 

Norte - Terciário 

( o 100] 21,60 3,67 55,00 

( 100 150] 22,50 8,68 125,00 

( 150 200] 13,30 7,18 175,00 

( 200 250] 8,10 5,59 224 

( 250 500] 19,44 21,02 350 

( 500 1.000] 9,92 21,01 686 

( 1. 000 2.000] 3,69 15,38 1.352 

( 2.000 O) 
\ 1,45 17,46 3.894 / 

100,00 100,00 324 
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Quadro 11. Continuação

Nordeste - Terciário 

Estratos de P orcentagem Porcentagem Renda 

renda* da populaçl:fo*-)(· da renda média•)� 

( o 100] 41,74 9 t 26 55,00 

( 100 ; 150] 17,65 8,90 125,00 

( 150 ; 200] 10,82 7,64 175,00 

( 200 250] 5,99 5,40 224 

( 250 ; 500] 13,66 19,22 349 

( 500 1.000] 6,62 18,31 686 

( 1.000 2.000] 2,46 13,46 1.354 

( 2.000 00 ) 1,06 17,8} ,t.186 

100,00 100,00 248 

Leste - Terciário 

( o 100] 21,60 3,12 55,00 

( 100 150] 10,66 3,50 125,00 

( 150 ; 200] 18,72 8,60 175,00 

( 200 250] 8,14 4,79 224 

( 250 500] 21,45 19,88 353 

( 500 1.000] 12,42 22,52 691 

( 1.000 2.000] 5,01 17,81 1.356 

( 2.000 CD ) 1,99 19,79 2-781

100,00 100,00 381
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Quadro 11. Continuação 

Sul - Terciário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população*�A- da renda m4dia-¾'.-

( o ? 100] 18,26 2,46 55,00 

( 100 150] 10,06 3,07 125,00 

( 150 ; 200] 18,15 7,77 175,00 

( 200 250] 9,74 5,33 224 

( 250 500] 23,82 20,44 351 

( 500 1.000] 12,70 21,39 689 

( 1.000 2.000] 5,04 16, 74 1.358 

(2.000 co ) 2,24 22,80 4.172 

100,00 100,00 409 

Centro-Oeste - Terciário 

( o 100] 25,62 4,44 55,00 

( 100 150] 18,11 7,13 125,00 

( 150 200] 14,61 8,06 175,00 

( 200 250] 8,35 5,89 224 

( 250 500] 19,14 21,05 349 

( 500 1.000] 9,29 20,08 685 

( 1.000 2.000] 3,43 14,65 1.353 

(2.000 ; ro ) 1,44 18..i§.2 4.117 

100,00 100,00 317 
-----
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Quadro 11. Continuação 

Guanabara e Estado do Rio (Região VI) - Total 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda,)(- da população** da renda m�dia* 

( o 100] 13,31 1,70 54,89 

( 100 ; 150] 9,87 2,87 125,00 

( 150 200] 21,57 8,79 175,00 

( 200 250] 9,45 4,93 224 

( 250 500] 24,21 19,87 352 

( 500 1.000] 13,66 21,95 690 

( 1.000 2.000] 5,55 17,55 1.353 

(2.000 00 ) 2.39 22,34 4.011 

100,00 100,00 429 

-�-.

Guanabara e Estado do Rio - Primário 

( o 100] 47,65 15,33 50,00 

( 100 150] 22,54 18,14 125,00 

( 150 200] 16,76 18,88 175,00 

( 200 250] 4,20 6,01 222 

( 250 500] 5,97 12,93 337 

( 500 . 1.000] 1,88 8,17 677 9 

(1.000 2.000] o,64 5,61 1.359 

( 2.000 O) ) ��6 14,92 6.471 

100,00 100,00 155 
�,.,..,_.,..,,....,,., ---
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Quadro 11. Continuação 

Guanabara e Estado do Rio - Urbano 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população·x-➔:· da renda média* 

( o 100] 10,60 1,33 56,62 

( 100 150] 8,87 2,46 125,00 

( 150 200] 21,94 8,51 175,00 

( 200 250] 9,93 4,93 224 

( 250 500] 25,60 20,02 353 

( 500 1.000] 14,56 22,30 691 

( 1.000 2.000] 5,94 17,90 1.358 

( 2.000 00 ) 2,55 -� 2•989 

100,00 100,00 451 

Guanabara e Estado do Rio - Secmi.dáxio 

( o 100] 3,47 0,59 75,00 

( 100 ? 150] 4,99 1,40 125,00 

( 150 200] 32,64 12,86 175,00 

( 200 250] 14,42 7,25 223 

( 250 500] 27,14 21,00 344 

( 500 1.000] 11,05 16,99 683 

( 1.000 2.000] 4,10 12,57 1.360 

( 2. 000 co ) 2,20 27,34 .5-528 

100,00 100,00 444 
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Quadro lL Continuação 

Guanabara e Estado do Rio - Terciário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população�H da renda média-l<-

( o 100] 12,92 1,56 55,00 

( 100 150] 10,12 2,78 125,00 

( 150 200] 18,35 7,05 175, 00 

( 200 250] 8,94 4,39 224 

( 250 500] 24,85 19,35 355 

( 500 1.000] 15,56 23,68 693 

( 1.000 • 2.000] 6,61 19,70 1.358 

( 2.000 (X) ) 2,65 212
50 HQ?__ 

100,00 100,00 456 

São Paulo (Região VII) - Total 

( o 100] 16,02 2,35 59,06 

( 100 150] 11,55 3,58 125,00 

( 150 200] 20,35 8,83 175,00 

( 200 250] 10,31 5,72 224 

( 250 500] 23,50 20,33 349 

( 500 1.000] 11,60 19,76 687 

(1.000 2.000] 4,52 15,24 1.359 

( 2.000 (X) ) 2.13, 24,19 4. 537 ..
100,00 100,00 403
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Quadro 11. Continuação 

São Paulo - Primário 

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população-lf--)� da renda média* 

( o 100] 34,83 11,37 60,00 

( 100 150] 27,58 18,77 125,00 

( 150 200] 21,89 20,85 175,00 

( 200 250] 4,29 5,21 223 

( 250 500] 7,35 13,64 341 

( 500 1.000] 2,67 9,88 679 

( 1.000 2.000] 0,92 6,82 1.356 

( 2. 000 ro ) _-9..i.±§_ _13,47 5.323 

100,00 100,00 184 
·--�------· -..... 

-

São Paulo - Urbano 
---�- - -

( o 100] 12,09 1,58 58,49 

( 100 ; 150] 8,20 2,28 125,00 

( 150 200] 20,02 7,81 175,00 

( 200 250] 11,63 5,79 224 

( 250 500] 26,84 20,89 349 

( 500 1.000] 13,45 20,60 687 

( 1. 000 2.000] 5,28 15,98 1.359 

(2.000 CX) ) ___b50 �08 4.501 

100,00 100,00 449 
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Quadro 11. Continuação 

São Paulo - Secundário 
--

Estratos de Porcentagem Porcentagem Renda 

renda* da população-)(-¾- da renda média* 

( o 100] 5,74 0,98 75,00 

( 100 150] 5,98 1,70 125,00 

( 150 200] 25,93 10,33 175,00 

( 200 250] 14,65 7,45 223 

( 250 500] 28,95 22,73 345 

( 500 1.000] 12,16 18,91 683 

(1.000 2.000] 4,42 13,67 1.357 

(2.000 00 ) 2,16 24,23 4.�l�

100,00 100,00 439

São Paulo - Terciário 

( o 100] 15,76 1,91 55,00 

( 100 150] 9,47 2,61 125,00 

( 150 200] 16,56 6,40 175,00 

( 200 250] 10,19 5,04 224 

( 250 500] 25,47 19,79 352 

( 500 1.000] 14,08 21,46 690 

( 1.000 2.000] 5,79 17,41 1.360 

(2.000 CD ) 2,69 25,37 4.2:z2 

100,00 100,00 453 

* Em cruzeiros de 1970, por pessoa e por mês.

** Das pessoas com mais de 10 anos que recebem renda.
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APÊNDICE 2 

Quadro 12. Rendas Totais* dos Setores e Regiões do Brasil em 1960. 

Setor 

Total 

Primário 

Urbano 

Brasil 

4.167.713 

1.170.607 

2. 962.414

Nordeste 

515.105 

202.134 

391.559 

* Em milhares de cruzeiros de 1970.

Região 

Leste 

1.542.874 

358.319 

1.167.740 

Sul 

1.828.587 

461.722 

1.354 .475 

Fonte: HOFFM.ANN, 1971. Os valores foram convertidos em cruzeiros de 
1970 com base no 11deflator implícito" (Conjuntura Econômica, 
vol. 25, n2 9). 

Quadro 13. Rendas Médias* dos Setores e Regiões do Brasil em 1960. 

Setor 

Total 

Primário 

Urbano 

Brasil 

211 

130 

275 

* Em cruzeiros de 1970.

Nordeste 

124 

78 

254 

Região 

Leste 

216 

117 

285 

Sul 

257 

177 

300 

Fonte: HOFFM.ANN, 1971. Os valores foram convertidos em cruzeiros de 
1970 com base no 11deflator implícito 11 (Conjuntura Econômica, 
vol. 25, n2 9). 




